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I.
INTRODUÇÃO
O Departamento de Assuntos Internacionais da Secretaria de Relações Externas da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) apresenta este relatório sobre a condição de Observador Permanente junto à OEA, em cumprimento à solicitação da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos na reunião de 19 de setembro de 2013. 

Este relatório analisa as informações gerais sobre os requisitos e procedimentos a serem observados para que seja concedida a condição de Observador Permanente, a relação dos Observadores Permanentes junto à OEA, os mecanismos para que participem das atividades da OEA e suas contribuições para a Organização. 
Além disso, o relatório apresenta uma relação de outras organizações internacionais que concedem condição análoga à de Observador Permanente, como a União Africana (AU); a Comunidade Andina de Nações (CAN); a Associação de Nações do Sudeste Asiático (ASEAN); a Comunidade do Caribe (CARICOM); o Sistema de Integração Centro-Americano (SICA); o Conselho da Europa (CE); a União Europeia (UE); a Organização Internacional da Francofonia; a Associação Latino-Americana de Integração (ALADI); a Liga dos Estados Árabes (LEA); a Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN); a Associação da Ásia Meridional para a Cooperação Regional (SAARC); o Mercado Comum do Sul (MERCOSUL); a União das Nações da América do Sul (UNASUL); e a Organização das Nações Unidas (ONU). 
II. ANTECEDENTES
A Assembleia Geral da OEA, mediante a resolução AG/RES. 50 (I-O/71), do Primeiro Período Ordinário de Sessões, realizado em abril de 1971, estabeleceu a condição de Observador Permanente junto à OEA, com vistas a oferecer a Estados não membros a oportunidade de acompanhar as atividades da Organização, comparecer às reuniões de seus órgãos políticos e contribuir para seus programas de desenvolvimento. 
No ano seguinte, o Conselho Permanente fixou os critérios e procedimentos para a concessão da condição de Observador Permanente a um Estado não membro da OEA mediante a resolução CP/RES. 52 (61/72).  Nessa resolução, o Conselho Permanente acordou que os Estados americanos não membros da Organização, bem como os Estados não americanos que participem de programas da Organização, podem solicitar os benefícios dispostos na resolução AG/RES. 50 (I-O/71), aprovada pela Assembleia Geral. Essa condição possibilitou que o Observador Permanente se credenciasse junto aos órgãos, organismos e entidades da Organização. O Conselho Permanente também encarregou a Secretaria-Geral de tomar as medidas necessárias para facilitar aos Observadores Permanentes o desempenho de suas funções.
Nesse mesmo ano, o Conselho Permanente aprovou a resolução CP/RES. 68 (69/72), “Presença e participação dos Observadores Permanentes”, dispondo que os Observadores Permanentes ou seus suplentes podem participar das sessões públicas do Conselho Permanente e de suas comissões, e das sessões fechadas do Conselho e de suas comissões, quando convidados pelo respectivo presidente.  Além disso, os Observadores Permanentes podem fazer uso da palavra nas sessões do Conselho Permanente ou de suas comissões, desde que o respectivo presidente assim o decida.  Nesse sentido, o Canadá (1972-1990), a Guiana (1972-1991) e Belize (1989-1991) foram Observadores Permanentes junto à OEA antes de se tornar Estados membros.
A resolução acima citada também encarregou a Secretaria-Geral de enviar aos Observadores Permanentes cópias das atas das sessões públicas e demais documentos oficiais do Conselho Permanente bem como de tomar as medidas adequadas em conformidade com o direito e a prática internacionais para oferecer instalações adequadas aos Observadores Permanentes e aos respectivos suplentes, e estabelecer a devida ordem de precedência. 
Em 1984, o Conselho Permanente revisou os procedimentos para a concessão da condição de Observador Permanente mediante a resolução CP/RES. 407 (573/84), em que definiu que a solicitação da condição de Observador Permanente seja enviada à Secretaria-Geral da Organização e, em seguida, encaminhada ao Conselho Permanente juntamente com as informações necessárias. A menos que o Conselho Permanente decida de outro modo, a solicitação será enviada à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos para análise e informação ao Conselho.

A mesma resolução dispôs que o Conselho Permanente decidirá sobre a solicitação apresentada, levando em conta os pontos de vista dos Estados membros e as contribuições que o Estado solicitante possa oferecer aos programas da Organização. Caso o Conselho Permanente aprove a solicitação, informará o Estado solicitante sobre sua decisão, e o Estado interessado comunicará o nome da pessoa nomeada para representá-lo como Observador Permanente. O Secretário-Geral informará então os demais órgãos, organismos e entidades da Organização sobre a matéria e manterá um registro dos Observadores Permanentes.

A resolução CP/RES. 407 ampliou o âmbito de participação do Observador Permanente, ao definir que essa condição será entendida como um credenciamento junto a todos os órgãos, organismos e entidades da Organização, com exceção dos organismos especializados. 

Em 1994, o Conselho Permanente aprovou a resolução CP/RES. 619 (978/94), em que reconheceu que os Observadores Permanentes contribuem para o trabalho dos vários órgãos da Organização mediante a promoção e fortalecimento de vínculos de cooperação com os programas de desenvolvimento por ela conduzidos. A mesma resolução agradece o apoio dos Observadores Permanentes aos diversos programas executados pela Organização em prol do Sistema Interamericano. O Conselho Permanente acordou a manutenção dos procedimentos em vigor para a concessão da condição de Observador Permanente junto à Organização, aprovados mediante a resolução CP/RES. 407 (573/84). 

A mesma resolução encarregou a Secretaria-Geral de criar mecanismos administrativos para facilitar e tornar mais produtiva a participação e a cooperação dos Observadores Permanentes nos programas da Organização; divulgar mais amplamente entre os Estados membros a cooperação dos Observadores Permanentes com os programas da Organização; manter contato mais sistemático e regular com os Observadores Permanentes; e informá-los sobre as diferentes atividades, programas e projetos da Organização, a fim de considerar possibilidades de cooperação e promover sua participação nessas atividades, programas e projetos. 

O Departamento de Assuntos Internacionais da Secretaria de Relações Externas é a área da Secretaria-Geral da OEA responsável pela gestão do registro dos Observadores Permanentes e por promover e gerir as relações com a OEA. Essa coordenação inclui a formulação e implementação de programas de colaboração, inclusive acordos individuais de cooperação, assegurando financiamento e apoio em espécie dos Observadores Permanentes a programas da OEA; organizando sua participação na Assembleia Geral e em outras reuniões da OEA; coordenando sua interação com as áreas da Secretaria-Geral da OEA; e providenciando comunicações regulares com os Observadores Permanentes sobre as atividades da OEA e as prioridades da agenda hemisférica. 
III.
OBSERVADORES PERMANENTES JUNTO À OEA 
A condição de Observador Permanente oferece condições para que Estados não membros se mantenham informados sobre as atividades da OEA e com elas cooperem mediante contribuições em dinheiro, oportunidades de treinamento, serviços especializados e equipamentos para vários programas. Os Observadores Permanentes são convidados para as sessões públicas da Assembleia Geral e do Conselho – e de suas principais comissões – e, quando convidados pelo respectivo presidente, para as sessões fechadas desses órgãos.  Os Observadores Permanentes podem ainda se manifestar nas sessões, desde que o presidente respectivo assim o decida; e também recebem os documentos e publicações da Organização, além de serem incentivados a participar das conferências especializadas e de outras reuniões convocadas pela OEA. 

Até esta data, a OEA concedeu a condição de Observador Permanente a 67 Estados não membros e à União Europeia (UE), em conformidade com a Assembleia Geral. Atualmente, três Observadores Permanentes, Espanha, França e Itália, nomeiam um embaixador exclusivamente para atuar como representante do Observador Permanente junto à OEA. Os demais representantes dos Observadores Permanentes são nomeados simultaneamente para Embaixador nos Estados Unidos da América e junto à Organização dos Estados Americanos, com exceção da Santa Sé e Vanuatu, que são credenciados junto à Organização das Nações Unidas. Segue-se um quadro com a data de aceitação de cada um dos Observadores Permanentes junto à OEA.
	Observador Permanente 
	Data de aceitação 
	Observador Permanente 
	Data de aceitação

	Espanha
	2 de fevereiro de 1972
	Reino Unido 
	6 de setembro de 1995 

	Israel
	2 de fevereiro de 1972
	Bósnia-Herzegovina 
	6 de dezembro de 1995

	Países Baixos
	15 de março de 1972
	Letônia 
	6 de dezembro de 1995

	Itália
	17 de maio de 1972
	Cazaquistão 
	22 de fevereiro de 1996

	França
	20 de setembro de 1972
	Sri Lanka 
	22 de fevereiro de 1996

	Alemanha
	6 de dezembro de 1972
	Suécia 
	20 de março de 1996 

	Bélgica
	20 de dezembro de 1972
	Gana 
	9 de outubro de 1996 

	Japão
	12 de dezembro de 1973
	Bulgária 
	28 de outubro de 1997 

	Portugal
	26 de março de 1975
	Iêmen
	20 de novembro de 1997 

	Egito
	16 de março de 1977
	Tailândia 
	16 de setembro de 1998 

	Áustria
	5 de abril de 1978
	Turquia 
	16 de setembro de 1998 

	Santa Sé 
	1o de julho de 1978
	Filipinas 
	26 de agosto de 1999 

	Suíça
	13 de setembro de 1978
	Irlanda
	25 de maio de 2000

	Grécia
	27 de setembro de 1979
	Dinamarca 
	11 de outubro de 2000

	Arábia Saudita
	22 de outubro de 1980
	Noruega
	8 de novembro de 2000

	Coreia
	3 de junho de 1981
	Azerbaidjão
	5 de abril de 2001

	Marrocos
	18 de novembro de 1981
	Armênia
	28 de novembro de 2001

	Chipre 
	17 de abril de 1985
	Estônia
	13 de fevereiro de 2002

	Guiné Equatorial 
	4 de março de 1987
	Geórgia
	24 de abril de 2002

	Argélia 
	10 de junho de 1987
	República da Eslovênia
	24 de abril de 2002

	Paquistão 
	6 de janeiro de 1988
	Sérvia
	25 de setembro de 2002

	Finlândia 
	6 de janeiro de 1988 
	Catar
	16 de outubro de 2002

	União Europeia
	18 de novembro de 1989 
	Eslovênia
	14 de outubro de 2003

	Tunísia 
	12 de setembro de 1990
	Nigéria
	14 de outubro de 2003

	Hungria 
	12 de setembro de 1990 
	Luxemburgo
	4 de fevereiro de 2004

	Romênia 
	31 de outubro de 1990 
	República Popular da China
	26 de maio de 2004

	Índia
	9 de maio de 1991
	Islândia 
	9 de maio de 2008

	Polônia 
	25 de setembro de 1991 
	Vanuatu
	14 de outubro de 2008

	Angola 
	10 de dezembro de 1991 
	Benin
	14 de outubro de 2008

	Federação Russa 
	1o de abril de 1992 
	Lituânia
	16 de dezembro de 2009

	Ucrânia 
	9 de maio de 1994 
	Mônaco
	15 de setembro de 2010

	Líbano 
	30 de novembro de 1994 
	Antiga República Iugoslava da Macedônia
	18 de maio de 2011

	Croácia 
	8 de março de 1995 
	Malta

	21 de setembro de 2011

	República Tcheca
	8 de março de 1995
	Albânia
	19 de outubro de 2011


IV.
MECANISMOS DE PARTICIPAÇÃO DOS OBSERVADORES PERMANENTES 
Os Observadores Permanentes participam das sessões públicas da Assembleia Geral, do Conselho Permanente e de outros órgãos, organismos e entidades da OEA e, quando convidados pelo respectivo presidente, das sessões fechadas desses órgãos. Podem também se pronunciar nas referidas sessões com a aprovação do presidente. Os Observadores Permanentes recebem todos os documentos e publicações da Organização e podem assistir às conferências especializadas e a outras reuniões convocadas pela OEA. Os Observadores Permanentes recebem convites expedidos pelo Conselho Permanente da OEA para participar da Assembleia Geral anual da Organização bem como informações por meio de comunicações regulares sobre a agenda e o conteúdo das reuniões e atividades da OEA.

Desde o Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, realizado em 2004, em San Francisco de Quito, Equador, os Chefes de Delegação e o Secretário-Geral mantiveram diálogo com os Observadores Permanentes sobre o tema da Assembleia Geral.
Esse diálogo formal, moderado pelo Ministro das Relações Exteriores do país sede, é realizado anteriormente à abertura dos trabalhos da Assembleia Geral, com o objetivo de manter um intercâmbio de pontos de vista sobre os temas e prioridades da agenda interamericana na região, especialmente com relação ao tema da Assembleia Geral. O diálogo foi ampliado para incluir a participação de todos os Estados membros e oferecer aos representantes dos Observadores Permanentes e dos Estados membros um espaço para discutir temas de interesse comum, inclusive a possibilidade de cooperação.

O quadro a seguir relaciona o número de Observadores Permanentes que participaram dos períodos ordinários de sessões da Assembleia Geral de 2003 a 2013.

	Ano
	Assembleia Geral 
	Local
	Número de Observadores Permanentes 

	2003
	Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral 
	Santiago, Chile
	38

	2004
	Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral 
	Quito, Equador
	37

	2005
	Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral 
	Fort Lauderdale, Flórida
	41

	2006
	Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral 
	São Domingos, República Dominicana
	39

	2007
	Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral 
	Panamá, Panamá
	37

	2008
	Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral 
	Medellín, Colômbia
	34

	2009
	Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral 
	San Pedro Sula, Honduras
	38

	2010
	Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral 
	Lima, Peru
	39

	2011
	Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral 
	São Salvador, El Salvador
	41

	2012
	Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral 
	Cochabamba, Bolívia
	31

	2013
	Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral 
	Antigua, Guatemala
	36


A fim de facilitar a participação dos Observadores Permanentes nos programas da OEA, a Secretaria-Geral coordena uma série de encontros ao longo do ano, com vistas à troca de experiências, informações e melhores práticas entre os Estados membros, os Observadores Permanentes e a Secretaria-Geral. Esses encontros podem ser realizados em sessões do Conselho Permanente ou em reuniões do Grupo de Amigos do Haiti e do Grupo de Amigos do Processo de Transição Belize-Guatemala bem como em conferências especializadas ou sessões de orientação ou informação.

Os representantes do Observador Permanente, inclusive os Ministros das Relações Exteriores, organismos governamentais e outros funcionários de alto nível, são convocados para comparecer à sede da OEA para dialogar com o Secretário-Geral, o Secretário-Geral Adjunto e as áreas técnicas da Secretaria-Geral sobre os temas da agenda interamericana. Esses encontros possibilitam aos Observadores Permanentes emitir suas opiniões, criar oportunidades de colaboração com a OEA e outras organizações regionais, tomar conhecimento das prioridades estabelecidas pelos Estados membros e se informar sobre os planos de trabalho e as necessidades de financiamento imediatas e de longo prazo da Secretaria-Geral, com vistas ao cumprimento dos mandatos atribuídos à OEA pela Assembleia Geral e pelo Conselho Permanente.

Esses encontros redundaram na assinatura de importantes memorandos de entendimento para apoio financeiro a projetos específicos da OEA, cooperação técnica e diálogos de política, cujo objetivo é intensificar a colaboração em áreas de interesse comum como o fortalecimento da governança democrática, a promoção e proteção dos direitos humanos, o incentivo ao desenvolvimento integral, a segurança multidimensional e a cooperação jurídica interamericana.

Do mesmo modo, a Secretaria-Geral transmite informações oportunas sobre a agenda de política da Organização, boletins e atualizações sobre os programas bem-sucedidos da OEA, comunicados de imprensa, projetos de resolução em debate no Conselho Permanente e outras informações sobre as atividades dos órgãos políticos da OEA.

V.
CONTRIBUIÇÕES DOS OBSERVADORES PERMANENTES ÀS ATIVIDADES DA OEA 
Os Observadores Permanentes são fontes vitais de financiamento dos programas da OEA. Nos anos 1970 e 1980, a maioria dos Observadores Permanentes apoiou os esforços da OEA, sobretudo na área de cooperação técnica, proporcionando bolsas de estudo, cursos de treinamento e especialistas. Nos anos 1990, os Observadores Permanentes deslocaram seu interesse para programas voltados para a promoção da democracia, a proteção dos direitos humanos, a solução de conflitos e a segurança regional, o que se traduziu em significativas contribuições em dinheiro, em apoio a programas como a remoção de minas, as missões de observação eleitoral e as atividades de governança democrática.
De 1999 a 2012, os Observadores Permanentes destinaram mais de US$211,5 milhões aos programas da OEA. Nesse período, a OEA recebeu US$199 milhões em dinheiro, para projetos e programas da Organização, e outros US$12,5 milhões de contribuições em espécie para treinamento, bolsas de estudo, equipamento, computadores e veículos. 
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Em consequência do aumento dos mandatos da OEA e da simultânea limitação do orçamento do Fundo Ordinário da Organização para atender a esses objetivos, a mobilização de recursos tornou-se vital. Embora os Estados membros da OEA paguem uma cota anual ao Fundo Ordinário da Organização e voluntariamente financiem programas específicos com base em suas áreas de interesse e sua capacidade de contribuir, a crescente e sustentada complexidade dos desafios na região provocaram maior demanda de conhecimento técnico e apoio financeiro da OEA. As contribuições financeiras e em espécie dos Observadores Permanentes colaboram na criação de sinergias, no intercâmbio de melhores práticas, no fortalecimento das estratégias nacionais de desenvolvimento e na eliminação da duplicação de esforços. 

O apoio dos Observadores Permanentes teve impacto significativo nas Américas, especialmente nas áreas de promoção da democracia, direitos humanos, remoção de minas, solução de conflitos, ações de combate ao tráfico de drogas, corrupção, luta contra o terrorismo, promoção da igualdade de gênero e desenvolvimento sustentável, entre outras. As contribuições dos Observadores Permanentes melhoraram consideravelmente a qualidade do trabalho conduzido pela OEA nas Américas e constituem fator relevante na implementação de seus programas.

Dentre os programas que mais se beneficiaram dessas contribuições, no período de 2005 a 2012, destacam-se a Missão de Apoio ao Processo de Paz (MAPP) na Colômbia; as Missões de Observação Eleitoral da OEA; o Programa de Universalização da Identidade Civil nas Américas (PUICA); a Zona de Adjacência Belize-Guatemala; os programas da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), especialmente as relatorias sobre liberdade de expressão, defensores de direitos humanos, povos indígenas e afrodescendentes; o Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA); os programas da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD); o Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais; os programas de promoção dos direitos dos povos afrodescendentes e indígenas; o desenvolvimento sustentável; e a educação e bolsas de estudo, entre outros programas de extensão e culturais.
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Em 2013, a Secretaria-Geral desenvolveu um Plano Estratégico para a Mobilização de Fundos Externos na OEA com os Observadores Permanentes e doadores voluntários (2013-2015), em atendimento ao mandato da resolução AG/RES. 1 (XLII-E/12) rev. 2, parágrafo A. 3. Esse mandato dispunha “Encarregar o Secretário-Geral de, em seus esforços de mobilização de recursos externos, promover e privilegiar, por meio da Secretaria de Relações Externas e em coordenação com os Estados membros, o apoio à implementação dos mandatos emanados da Assembleia Geral […]”.
O Plano Estratégico foi aprovado pelo Secretário-Geral e apresentado à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) do Conselho Permanente em 21 de maio de 2013 mediante o documento CP/CAAP-3241/13. Seu objetivo principal é intensificar o desenvolvimento e o fortalecimento da capacidade da Organização de mobilizar recursos dos Observadores Permanentes para programas e projetos destinados à implementação dos mandatos dos Estados membros. Mediante o desenvolvimento dessas diretrizes comuns, a Secretaria-Geral da OEA será mais capaz de alcançar os objetivos dos mandatos a ela atribuídos, à luz das atuais limitações do orçamento do Fundo Ordinário. 

Esse documento estratégico consiste em três grandes objetivos quanto à mobilização de recursos:  
· promover o entendimento e o apoio entre os Observadores Permanentes e a OEA;
· definir e promover os programas de alto impacto e os projetos prioritários da OEA em cada Secretaria da SG//OEA; e 

· melhorar a capacidade da OEA de coordenar suas políticas e atividades de arrecadação de fundos bem como aperfeiçoar as ações de mobilização de recursos no âmbito das áreas técnicas da OEA.

Prevê-se que a execução desse enfoque estratégico ajude a gerar os recursos necessários para ajudar a Organização a executar seus programas e atividades de maneira mais estruturada e coordenada com os Observadores Permanentes; e que promova o aprimoramento das ações de mobilização de recursos até 2015, com base nos mandatos da Assembleia Geral e nos objetivos de política externa e prioridades de cooperação internacional dos Observadores Permanentes.
VI.
CONDIÇÃO DE OBSERVADOR PERMANENTE EM OUTRAS ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS E REGIONAIS 
A condição de Observador Permanente não é única à Organização dos Estados Americanos. Esta seção relaciona outras organizações internacionais e regionais que concedem condição semelhante, e inclui uma relação de Estados que gozam da condição de observador nessas organizações.
	Organização

	Estados não membros na condição de observador ou missões credenciadas

	União Africana 
	Haiti (membro observador)

	Comunidade Andina de Nações (CAN)
	Argentina, Brasil, México e Panamá (observadores),

Paraguai e Uruguai (países associados), 

	Associação de Nações do Sudeste Asiático (ASEAN)
	Austrália, Bangladesh, Canadá, Coreia, Coreia do Norte, Estados Unidos, Federação Russa, Índia, Japão, Mongólia, Nova Guiné, Nova Zelândia, Papua, Paquistão, República Popular da China, Sri Lanka, Timor Leste e União Europeia  

	Comunidade do Caribe (CARICOM):
	Anguilla, Bermuda, Ilhas Cayman, Ilhas Turks e Caicos e Ilhas Virgens Britânicas

	Sistema de Integração Centro-Americano (SICA)
	Alemanha, Argentina, Austrália, Brasil, Chile, Coreia, Equador, Estados Unidos, França, Itália, Japão, México, Peru, Reino Unido, Santa Sé, Taiwan e Uruguai

	Conselho da Europa (CE)
	Canadá, Estados Unidos, Israel, Japão, México e Santa Sé 

	União Europeia
	165 Missões credenciadas junto à União Europeia, inclusive: Antígua e Barbuda, Argentina, Bahamas, Barbados, Belize, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Dominica, El Salvador, Equador, Estados Unidos, Grenada, Guatemala, Guiana, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela 

	Organização Internacional da Francofonia 
	Áustria, Bósnia-Herzegovina, Croácia, Emirados Árabes Unidos, Eslováquia, Eslovênia, Estônia, Geórgia, Hungria, Letônia, Lituânia, Montenegro, Moçambique, Polônia, República Dominicana, República Tcheca, Sérvia, Tailândia, Ucrânia e Uruguai

	Associação Latino-Americana de Integração (ALADI)


	Costa Rica, Coreia, El Salvador, Espanha, Federação Russa, Guatemala, Honduras, Itália, Japão, Nicarágua, Paquistão, Portugal, República Dominicana, República Popular da China, Romênia, San Marino, Suíça e Ucrânia 

	Liga dos Estados Árabes 
	Brasil, Eritreia, Índia e Venezuela

	Organização do Tratado do Atlântico Norte (NATO)
	Afeganistão, Antiga República Iugoslava da Macedônia, Argélia, Armênia, Austrália, Áustria, Azerbaidjão, Bahrain, Belarus, Bósnia-Herzegovina, Catar, Cazaquistão, Coreia, Egito, Emirados Árabes Unidos, Federação Russa, Finlândia, Geórgia, Iraque, Irlanda, Israel, Japão, Jordânia, Kuwait, Malta, Marrocos, Mauritânia, Moldávia, Mongólia, Montenegro, Nova Zelândia, Paquistão, República do Quirguistão, Sérvia, Suécia, Suíça, Tajiquistão, Tunísia, Turquemenistão, Ucrânia e Usbequistão 

	Associação da Ásia Meridional para a Cooperação Regional (SAARC)

	Austrália, Coreia, Estados Unidos, Irã, Japão, Ilhas Maurício, Mianmar, República Popular da China e União Europeia

	Mercado Comum do Sul (MERCOSUL)


	Chile, Colômbia, Equador, Guiana, Peru e Suriname

	União das Nações da América do Sul (UNASUL)


	México e Panamá

	Nações Unidas (ONU)
	Estado da Palestina, Ordem Soberana de Malta e Santa Sé 





OBSERVADORES PERMANENTES


Contribuições financeiras 1999-2012





OBSERVADORES PERMANENTES


Contribuições em espécie 1999-2012





CONTRIBUIÇÕES DOS OBSERVADORES PERMANENTES POR ÁREA TÉCNICA     2005-2012





DEMOCRACIA  





(49%)





$68.882.936,72





DIREITOS HUMANOS





(15%)





$20.711.996,55





SEGURANÇA





(15%)





$20.752.497,08





DESENVOLVIMENTO 





INTEGRAL





(5%)





$7.798.860,02





ASSUNTOS JURÍDICOS





(15%)





$20.869.955,89





RELAÇÕES 





EXTERNAS E 





EXTENSÃO





(2%)





$2.931.741,00
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